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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstrações do resultado em 31/12/2025 e dezembro de 2024 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025
Reapre-
sentado 
2024

2025
Reapre-
sentado 
2024

Receita operacional líquida 20 1.321.832 2.403.656 1.325.756 2.414.399
Custo da energia comercializada 21(1.376.209)(2.398.186)(1.381.440)(2.405.989)
Resultado do valor justo de con-
tratos de energia 23 (7.532) (9.061) (7.532) (9.061)

Prejuízo bruto (61.909) (3.591) (63.216) (651)
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas 21 (30.907) (22.707) (35.182) (29.641)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (26.122) (4.009) – –
Outras (despesas)/receitas 21 23.791 13.558 21.892 14.890
Prej. antes do resultado financeiro (95.147) (16.749) (76.506) (15.402)
Receitas financeiras 4.384 2.367 4.578 2.475
Despesas financeiras (2.368) (1.418) (15.123) (3.856)
Resultado financeiro 22 2.016 949 (10.545) (1.381)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (93.131) (15.800) (87.051) (16.783)
IRPJ e CSLL
Corrente 17.a – (355) (439) (1.032)
Diferido 17.b 48.792 7.988 48.966 8.022

48.792 7.633 48.527 6.990
Resultado líquido das 
operações em continuidade (44.339) (8.167) (38.524) (9.793)

Prejuízo líquido do exercício (44.339) (8.167) (38.524) (9.793)
Atribuível a:
Atribuído aos controladores 
operações em continuidade (33.844) (8.167)

Atribuído aos não controladores 
operações em continuidade (4.680) (1.626)

(38.524) (9.793)
Quantidade por ações (mil) 4.511 4.511
Prejuízo/(prejuízo) por ações – R$ (9,83) (1,81)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente em 31/12/2025 e dezembro de 2024 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2025
Reapre-
sentado 
2024

2025
Reapre-
sentado 
2024

Total do resultado abrangente do 
exercício (44.339) (8.167) (38.524) (9.793)

(44.339) (8.167) (38.524) (9.793)
Resultado abrangente das operações 
em continuidade (44.339) (8.167) (38.524) (9.793)

Resultado abrangente do exercício (44.339) (8.167) (38.524) (9.793)
Atribuível a:
Atribuído aos controladores operações em continuidade (33.844) (8.167)
Atribuído aos não controladores operações em continuidade (4.680) (1.626)

(38.524) (9.793)
As notas explicativas da Administração 

são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2025 e dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Capital 
social

Transações 
de capital

Reserva de 
Capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total Participação dos não 

controladores Total

Saldos originalmente apresentado em 31/12/2023 38.760 219 (11.180) 2.225 39.541 – 69.565 20.740 90.305
Transação de capital – 72 – – – – 72 – 72
Investimento – – – – – – – (570) (570)
Aumento de capital – – – – – – – (8.000) (8.000)
Ações em tesouraria – – (1.520) – – – (1.520) – (1.520)
Distribuição de dividendos – – – – – – – (18) (18)
Resultado líquido do exercício – – – – – (8.167) (8.167) (1.626) (9.793)
Transferência para reserva de lucros – – – – (8.167) 8.167 – – –
Saldos em 31/12/2024 (Reapresentado) 38.760 291 (12.700) 2.225 31.374 – 59.950 10.526 70.476
Outras transações de capital – – – – – – – 258 258
Ações em tesouraria – – (4.500) – – – (4.500) – (4.500)
Distribuição de dividendos – – – – – – – (11) (11)
Resultado líquido do exercício – – – – – (44.339) (44.339) (4.680) (49.019)
Transferência de reserva legal – – – (2.225) 2.225 – – – –
Transferência para prejuízos acumulados – – – – (33.599) 33.599 – – –
Saldos em 31/12/2025 38.760 291 (17.200) – – (10.740) 11.111 6.093 17.204

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa Em 31/12/2025 e dezembro de 2024 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2025
Reapre-

sen-
tação 
2024

2025
Reapre-

sen-
tação 
2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (44.339) (8.167) (38.524) (9.793)
Ajustes que não afetam o caixa
Depreciação e amortização 165 (284) 356 (270)
Resultado do valor justo de contratos de energia 7.532 9.061 7.532 9.061
Tributos diferidos (49.728) (6.743) (45.929) (6.777)
Outros resultados com investimentos/imobilizado 510 (13.570) 510 (13.570)
Equivalência patrimonial 26.122 4.009 – –
Provisão de juros com empréstimos 17.506 – 36.331 –

(42.232) (15.695) (39.724) (21.349)
(Decréscimo)/acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber 37.098 9.233 45.453 6.560
Impostos a recuperar (4.865) (1.683) (4.905) (1.821)
Estoques – – (576) –
Outros ativos 14.253 (14.261) 13.800 (16.257)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores (37.464) (12.129) (28.985) (12.760)
Obrigações tributárias 7.037 594 9.067 (919)
Salários e provisões a pagar 25 (1.353) 87 (1.317)
Outros passivos (3.317) (4.979) (2.115) 1.874
Passivos Contratuais – – 5.510 –
Juros pagos (20.688) – (24.876) –
Caixa gerado das/(usado nas) atividades 
operacionais (50.153) (40.273) (27.264) (45.989)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado – (1.363) (100.408) (28.101)
Aquisição de investimento (14.040) (11.041) (14.060) (25.769)
Baixa de investimento – 18.944 911 18.944
Aporte de capital – (100) – 160
Empréstimos com partes relacionadas (9.506) – – –
Dividendos recebidos 1.081 1.826 – –
Caixa usado nas atividades de investimento (22.465) 8.266(113.557) (34.766)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento –
Empréstimos com partes relacionadas 1.818 (40.713) (41.122) (20.663)
Pagamento de empréstimos (75.510) 92.933 (89.627) 114.061
Captação de empréstimos 131.087 – 256.297 –
Dividendos pagos – (12.000) – (12.000)
Ações em Tesouraria (4.500) (1.520) (4.500) (1.520)
Aumento/(redução de capital social) – – – –
Caixa gerado/(aplicado) das atividades de 
financiamento 52.895 38.700 121.048 79.878

Acréscimo/(decréscimo) líquido no caixa 
e equivalentes de caixa (19.723) 6.695 (19.773) (877)

Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 33.734 27.039 33.789 34.666
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 14.011 33.734 14.016 33.789
Acréscimo/(Decréscimo) líquido no caixa 
e equivalentes de caixa (19.723) 6.695 (19.773) (877)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais Em 31/12/2025 e dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 Reapresen-
tado 2024 2025 Reapresen-

tado 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 14.011 33.734 14.016 33.789
Contas a receber 7 97.809 134.907 114.568 146.502
Estoque 31 31 986 410
Impostos a recuperar 7.263 2.398 7.649 2.738
Valor justo de contratos 101.063 71.499 101.063 71.499
Outros ativos 8 1.997 16.250 6.938 20.312

222.174 258.819 245.220 275.250
Ativo mantido para venda 12 11.231 11.231 331.201 343.833

233.405 270.050 576.421 619.083

Não circulante
Contas a receber 7 – – 55.282 76.295
Valor justo de contratos 19.405 36.535 19.405 36.535
Ativo fiscal diferido 17.c 57.534 7.682 57.817 7.716
Partes relacionadas 9 122.205 112.699 150 –

199.144 156.916 132.654 120.546
Investimento 10 24.390 36.824 8.953 10.633
Imobilizado 11 3.208 3.884 123.492 33.164
Intangível – – 10.061 6.968

27.598 40.708 142.506 50.765

Total do ativo 460.147 467.674 851.581 790.394

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 Reapresen-
tado 2024 2025 Reapresen-

tado 2024
Circulante
Fornecedores 13 102.890 140.354 113.663 144.214
Empréstimos 14 145.382 90.705 152.451 120.718
Obrigações tributárias 15 6.726 3.598 9.156 4.774
Obrigações trabalhistas 422 397 594 463
Partes relacionadas 9 32.505 30.687 14.074 –
Adiantamentos 16 22.942 2.758 22.944 2.760
Passivos contratuais – – 5.510 –
Valor justo de contratos 112.588 75.160 112.588 75.160
Dividendos propostos – – 195 184
Contingências 18 – – 199 574
Outros passivos 16 13.198 36.699 13.312 36.960

436.653 380.358444.686 385.807
Passivo mantido para venda 12 – – 183.885 260.467

436.653 380.358628.571 646.274
Não circulante
Valor justo de contratos 7.511 24.974 7.511 24.973
Passivo fiscal diferido 17.c 125 – 125 –
Obrigações tributárias 15 3.909 – 8.927 5.018
Outras contas a pagar 16 – – 5.293 6.095
Empréstimos 14 – 2.283 183.950 37.558
Participação societária descoberto 838 109 – –

12.383 27.366205.806 73.644
Patrimônio líquido
Capital social 19 38.760 38.760 38.760 38.760
(–) Ações em tesouraria (17.200) (12.700) (17.200) (12.700)
Transação de Capital 291 291 291 291
Prejuízos acumulados (10.740) – (10.740) –
Reserva de lucros – 33.599 – 33.599

11.111 59.950 11.111 59.950
Participação de não controladores – – 6.093 10.526
Total do patrimônio líquido 11.111 59.950 17.204 70.476
Total do passivo e patrimônio líquido 460.147 467.674851.581 790.394

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: 1.1. Descrição: A Trinity Energias Renováveis S.A. (“Socie-
dade”, “Companhia” ou “Trinity”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída 
em 23/10/2012, com Sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das 
Olimpíadas nº 134, 12º andar; Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-000. Tem por objeto social: 
(i) a comercialização de energia elétrica no mercado livre, tanto no atacado quanto no 
varejo, incluindo a compra, a venda, a importação e a exportação de energia elétrica; (ii) 
a intermediação da compra, venda, importação e exportação de energia elétrica; (iii) a 
prestação de serviços de assessoria empresarial; (iv) o comércio varejista de energia 
elétrica; e (v) a geração de energia elétrica, sendo autorizada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica para comercialização de energia elétrica por meio do Despacho nº 368, 
de 18/02/2013, organizada e regida nos termos do presente Estatuto Social e das demais 
disposições aplicáveis. A princípio atuando apenas na comercialização e na prestação de 
serviços de gestão em energia, a Sociedade iniciou, em 2021, a prospecção de projetos 
de geração de energia de fontes renováveis em geração distribuída, estruturando uma 
área para avaliação, administração e controle dos sites que foram e estão sendo constru-
ídos ou adquiridos. Os projetos estão localizados nos estados do Rio de Janeiro, Ceará, 
Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Piauí. Abaixo estão demonstradas a totalidade 
de usinas constituídas, por estado, desde o início da implantação dos projetos de Geração 
Distribuída: Rio de Janeiro: UFV Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda.; UFV Pedra da Gávea 
Energia Elétrica Ltda. Ceará: UFV TNT São Gonçalo do Amarante Ltda.; UFV TNT Jagua-
ruana I Ltda.; UFV TNT Jaguaruana II Ltda.; UFV TNT Jaguaruana III Ltda.; UFV TNT Ipu Ltda. 
e UFV TNT Senador Pompeu I Ltda., UFV TNT Trairi I Ltda., UFV TNT Canindé I Ltda, UFV 
TNT Canindé II Ltda, UFV TNT Canindé III Ltda, UFV TNT Cação I Ltda, UFV TNT Cação II 
Ltda, UFV TNT Camurupim I Ltda, UFV TNT Camurupim II Ltda. Bahia: UFV TNT Morro do 
Chapéu I Ltda.; UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda.; UFV TNT Morro do Chapéu III Ltda.; UFV 
TNT Irecê I Ltda.; UFV TNT Irecê II Ltda. e UFV TNT Irecê III Ltda. Pernambuco: UFV TNT 
Petrolina I Ltda.; UFV TNT Petrolina II Ltda., UFV TNT Agrestina I Ltda, UFV TNT Sertânia I 
Ltda, UFV TNT Sertânia II Ltda, UFV TNT Itaquitinga Ltda. e UFV TNT Petrolândia I Ltda. Rio 
Grande do Norte: UFV TNT Santana do Seridó I Ltda.;UFV TNT Mossoró II Ltda.; UFV TNT 
Mossoró III Ltda.; UFV TNT Currais Novos I Ltda.; UFV TNT Currais Novos II Ltda. Piauí: 
UFV TNT Picos I Ltda.; UFV TNT Picos II Ltda.; UFV TNT Picos III Ltda.; UFV TNT Picos IV 
Ltda.; UFV TNT Picos V Ltda.; UFV TNT Picos VI Ltda.; UFV TNT Valença do Piauí I Ltda.; 
UFV TNT Valença do Piauí II Ltda.; UFV TNT Valença do Piauí III Ltda. Dando continuidade 
ao cronograma de expansão, ao longo de 2025, diversas usinas iniciaram suas operações 
comerciais. No Rio de Janeiro, as UFVs Pedra da Gávea I e II iniciaram operação comercial 
em janeiro. No estado do Ceará, tornaram-se operacionais as UFVs Jaguaruana I e II, Canindé 
I e II e São Gonçalo do Amarante. No Rio Grande do Norte, destacam-se o início de opera-
ção das UFVs Currais Novos I e II, Mossoró I, II e III e Caicó I e II. Em Pernambuco, entraram 
em operação as usinas Itaquitinga, Petrolândia, Agrestina, Sertânia I e II e Petrolina I e II. 
Por fim, na Bahia, as UFVs Morro do Chapéu I, II e III iniciaram suas atividades operacionais 
em novembro, totalizando 38,5 MWp em 2025. 1.2. Continuidade operacional: As 
demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2025 
foram elaboradas com base no pressuposto da continuidade operacional, em conformidade 
com o CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. Na avaliação desse 
pressuposto, a Administração considerou todas as informações disponíveis até a data de 
autorização para emissão destas demonstrações financeiras, abrangendo a posição 
financeira da Companhia, sua capacidade de geração de caixa, o desempenho operacional 
dos empreendimentos, a evolução das negociações com credores, os eventos subsequen-
tes ocorridos após o encerramento do exercício e as medidas implementadas no âmbito 
de seu processo de reestruturação financeira, societária e operacional. Conforme descrito 
nas notas explicativas correspondentes “Eventos subsequentes”, a Companhia obteve 

avanços relevantes na renegociação de obrigações financeiras, tratativas que vêm evoluindo 
de forma satisfatória, e a Companhia mantém integralmente sua capacidade operacional 
e suas autorizações regulatórias, agora classificadas apenas como “tipo 2”. Implementou 
medidas destinadas ao fortalecimento de sua estrutura de capital, promoveu a racionali-
zação de sua estrutura societária, iniciou a reorganização de sua estratégia comercial por 
meio da constituição de consórcios voltados à otimização da comercialização da energia 
produzida por seus ativos e permaneceu conduzindo tratativas relacionadas a operações 
estratégicas destinadas à otimização de seu portfólio de investimentos. Em 06/07/2026, 
a Companhia apresentava determinados vencimentos de obrigações financeiras concen-
trados no curto prazo e mantém indicadores de liquidez que demandam a implementação 
de medidas para o fortalecimento de sua estrutura de capital e preservação do fluxo de 
caixa operacional. Nesse contexto, a Administração está conduzindo negociações com 
instituições financeiras e demais credores visando ao reperfilamento e à extensão dos 
prazos de vencimento de parte relevante de seu endividamento financeiro. Adicionalmente, 
a Companhia está em processo avançado de avaliação e negociação para alienação de 
determinados ativos de geração solar, operação que tem como objetivo gerar recursos 
para redução de endividamento, reforço do capital de giro e otimização de sua estrutura 
financeira. A capacidade de a Companhia continuar operando normalmente está significa-
tivamente relacionada ao êxito dessas iniciativas, especialmente à conclusão das negocia-
ções para extensão dos vencimentos da dívida e à efetivação da venda dos ativos solares 
em condições compatíveis com as premissas consideradas pela Administração. Adicional-
mente, a Administração considerou, em sua avaliação, a expectativa de geração de 
resultados tributáveis futuros decorrentes de operações estratégicas em desenvolvimento, 
a existência de ativo contingente relevante suportado por pareceres jurídicos independen-
tes, que sustentam a robustez da posição da Companhia, o que reforça as perspectivas 
de continuidade dos negócios, bem como a manutenção da capacidade operacional de 
seus empreendimentos, fatores que, em conjunto, reforçam as perspectivas de continuidade 
dos negócios. 1.3. Operação Compliance zero: No tocante aos fatos relacionados à 
denominada Operação Compliance Zero, a Administração concluiu, com base nas diligên-
cias realizadas e nas informações disponíveis até a presente data, que tais eventos não 
produziram impactos materiais sobre a continuidade operacional, financeira, regulatória 
ou contratual da Companhia, permanecendo preservadas sua capacidade operacional, sua 
estrutura de governança, seus relacionamentos comerciais e sua regularidade perante os 
órgãos reguladores e financiadores. Importante destacar que eventual disputa com os 
acionistas envolvidos se restringe à esfera societária, sem reflexos sobre as operações, 
os contratos, as licenças ou a capacidade de geração de caixa da Companhia, não com-
prometendo, portanto, sua continuidade operacional. A Administração entende que o 
conjunto das medidas implementadas após o encerramento do exercício, aliado à evolução 
das negociações estratégicas em andamento, ao fortalecimento dos mecanismos de 
governança corporativa e às perspectivas de geração de caixa dos ativos operacionais, 
constitui evidência suficiente para suportar a adoção do pressuposto de continuidade 
operacional na elaboração destas demonstrações contábeis. Não obstante, em observân-
cia às melhores práticas de governança corporativa, a Administração continuará monitorando 
permanentemente a evolução de sua posição financeira, das condições de mercado, das 
negociações em curso e dos demais fatores que possam impactar seus negócios, revisando 
tempestivamente as premissas que suportam essa avaliação sempre que novos fatos ou 
circunstâncias assim o exigirem, maiores detalhes item 24.f. 2. Reapresentação das 
demonstrações contábeis auditadas em 2024: A Companhia decidiu por reapresentar 
as demonstrações contábeis de 2024, individuais e consolidadas, em conformidade com 
o CPC 23. Serão reapresentados os balanços patrimoniais, as demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, indi-

Relatório da Administração
O exercício de 2025 representou um importante ponto de inflexão na estratégia da Trinity 
Energias Renováveis S.A. Após um ciclo relevante de investimentos na implantação de ativos 
de geração distribuída (GD), a Companhia direcionou seus esforços para a consolidação de 
sua operação, priorizando a eficiência operacional, a captura de sinergias entre seus negó-
cios e a otimização de sua estrutura de capital. Nesse contexto, a Administração iniciou um 
movimento de reorientação estratégica, reduzindo gradualmente sua exposição às atividades 
de comercialização de energia independente (Trading) e concentrando seus investimentos e 
esforços de gestão nos ativos de geração distribuída (GD), segmento no qual a Companhia 
possui histórico, escala operacional e vantagens competitivas relevantes. Essa estratégia 
foi acompanhada pelo fortalecimento da integração comercial com a Kompass Energia, 

ampliando a coordenação entre geração distribuída (GD) e comercialização de créditos de 
energia, capturando sinergias operacionais, otimizando a gestão e proporcionando maior 
flexibilidade para adaptação às condições de mercado. Paralelamente, a Companhia condu-
ziu um amplo processo de reorganização financeira e societária, revisando sua estrutura de 
capital, racionalizando investimentos, reavaliando ativos não estratégicos e fortalecendo sua 
estrutura de governança. As medidas implementadas ao longo do exercício e intensificadas 
após seu encerramento refletem o compromisso da Administração com a construção de 
uma Companhia mais eficiente, financeiramente equilibrada e preparada para um novo 
ciclo de crescimento. Os ativos da Companhia permaneceram operacionais durante todo 
o exercício, consolidando um portfólio que hoje representa sua principal plataforma de 

geração de valor. Os eventos subsequentes descritos nestas demonstrações financeiras 
demonstram a continuidade da execução desse plano estratégico, incluindo a reorganização 
societária, a otimização do portfólio de investimentos e a implementação de novas estruturas 
comerciais destinadas a ampliar a eficiência da comercialização da energia produzidas 
pelos empreendimentos. A Administração acredita que as medidas implementadas ao longo 
de 2025 estabeleceram bases mais sólidas para a próxima etapa de desenvolvimento da 
Companhia. O foco para os próximos exercícios permanecerá na geração recorrente de 
caixa, na maximização do valor de seus ativos, na disciplina financeira e na execução de 
sua estratégia de crescimento sustentável, sempre pautada pela transparência, eficiência 
operacional e criação de valor para seus acionistas, parceiros e demais stakeholders.
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viduais e consolidados. Apresentamos a reconciliação entre os valores originalmente auditados e os valores reapresentados das 
demonstrações financeiras de 2024, em cumprimento ao CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 
Os ajustes registrados na coluna “Reapresentado” decorrem, em sua totalidade, da reapresentação dos saldos comparativos com efeito 
retroativo, alterando de forma abrangente o reconhecimento e a mensuração dos ativos, passivos, despesas e fluxos de caixa. Conforme 
o CPC 20, que determina que os custos de empréstimos (juros e encargos), diretamente atribuídos à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável, devem ser incorporados ao custo desse ativo. Desta forma, reapresentamos as demonstrações contábeis de 
2024, com a capitalização dos custos de empréstimos que estão diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção do ativo 
qualificável como parte do ativo. 2.1. Reconciliação do Balanço Patrimonial em 31/12/2024: 

Controladora Consolidado

Ativo Auditado 
2024 Ajustes Reapresentação 

2024
Auditado 

2024 Ajustes Reapresentação 
2024

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 33.734 – 33.734 33.789 – 33.789
Contas a receber 134.907 – 134.907 146.502 – 146.502
Estoque 31 – 31 410 – 410
Impostos a recuperar 2.398 – 2.398 2.738 – 2.738
Valor justo de contratos 71.499 – 71.499 71.499 – 71.499
Outros ativos 16.250 – 16.250 20.312 – 20.312

258.819 – 258.819 275.250 – 275.250
Ativo mantido para venda 11.231 – 11.231 334.539 9.294 343.833

270.050 – 270.050 609.789 – 619.083
Não circulante
Contas a receber – – – 76.295 – 76.295
Valor justo de contratos 36.535 – 36.535 36.535 – 36.535
Ativo fiscal diferido 11.713 (4.031) 7.682 11.747 (4.031) 7.716
Partes relacionadas 100.844 11.855 112.699 – – –
Outros ativos – – – – – –

149.092 7.824 156.916 124.577 – 120.546
Investimento 36.824 – 36.824 10.633 – 10.633
Imobilizado 3.884 – 3.884 30.603 2.561 33.164
Intangível – – – 6.968 – 6.968

40.708 – 40.708 48.204 2.561 50.765
Total do ativo 459.850 7.824 467.674 782.570 2.561 790.394

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Auditado 2024 Ajustes Reapresentação 
2024

Auditado 
2024 Ajustes Reapresentação 

2024
Circulante
Fornecedores 140.354 – 140.354 144.214 – 144.214
Empréstimos 90.705 – 90.705 120.718 – 120.718
Obrigações tributárias 3.598 – 3.598 4.774 – 4.774
Passivo fiscal diferido – – – – – –
Obrigações trabalhistas 397 – 397 463 – 463
Partes relacionadas 30.687 – 30.687 – – –
Adiantamentos 2.758 – 2.758 2.760 – 2.760
Valor justo de contratos 75.160 – 75.160 75.160 – 75.160
Dividendos propostos – – – 184 – 184
Contingências – – – 574 – 574
Outros passivos 36.699 – 36.699 36.960 – 36.960

380.358 – 380.358 385.807 – 385.807
Passivo mantido para venda – – – 260.467 – 260.467

380.358 – 380.358 646.274 – 646.274
Não circulante
Valor justo de contratos 24.974 – 24.974 24.973 – 24.973
Passivo fiscal diferido – – – – – –
Obrigações tributárias – – – 5.018 – 5.018
Outras contas a pagar – – – 6.095 – 6.095
Empréstimos 2.283 – 2.283 37.558 – 37.558
Participação societária descoberto 109 – 109 – – –

27.366 – 27.366 73.644 – 73.644
Patrimônio líquido
Capital social 38.760 – 38.760 38.760 – 38.760
(–) Ações em tesouraria (12.700) – (12.700) (12.700) – (12.700)
Transação de Capital 291 – 291 291 – 291
Reserva de lucros 25.775 7.824 33.599 25.775 7.824 33.599

52.126 7.824 59.950 52.126 7.824 59.950
Participação de não controladores – – – 10.526 – 10.526
Total do patrimônio líquido 52.126 7.824 59.950 62.652 7.824 70.476
Total do passivo e patrimônio líquido 459.850 7.824 467.674 782.570 7.824 790.394
 2.2. Reconciliação da Demonstração do resultado do exercício de 2024: 

Controladora Consolidado
Auditado 

2024 Ajustes Reapresentação 
2024

Auditado 
2024 Ajustes Reapresentação 

2024
Receita operacional líquida 2.403.656 – 2.403.656 2.414.399 – 2.414.399
Custo da energia comercializada (2.398.186) – (2.398.186)(2.405.989) – (2.405.989)
Resultado do valor justo de contratos de energia (9.061) – (9.061) (9.061) – (9.061)
Lucro bruto (3.591) – (3.591) (651) – (651)
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas (22.707) – (22.707) (29.641) – (29.641)
Resultado de equivalência patrimonial (4.009) – (4.009) – – –
Outras (despesas) / receitas 13.558 – 13.558 14.890 – 14.890
Lucro antes do resultado financeiro (16.749) – (16.749) (15.402) – (15.402)
Receitas financeiras 2.367 – 2.367 2.475 – 2.475
Despesas financeiras (13.273) 11.855 (1.418) (15.711) 11.855 (3.856)
Resultado financeiro (10.906) 11.855 949 (13.236) 11.855 (1.381)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL (27.655) 11.855 (15.800) (28.638) 11.855 (16.783)
IRPJ e CSLL
Corrente (355) – (355) (1.032) – (1.032)
Diferido 12.019 (4.031) 7.988 12.053 (4.031) 8.022

11.664 (4.031) 7.633 11.021 (4.031) 6.990
Resultado líquido das operações em continuidade (15.991) 7.824 (8.167) (17.617) 7.824 (9.793)

Lucro líquido do exercício (15.991) 7.824 (8.167) (17.617) 7.824 (9.793)
Atribuível a:
Atribuído aos controladores operações em continuidade (15.991) (8.167)
Atribuído aos não controladores operações em continuidade (1.626) (1.626)

(17.617) (9.793)
Quantidade por ações (mil) 4.512 4.512
Lucro/(prejuízo) por ações – R$ (3,54) (1,81)
 2.3. Reconciliação da Demonstração de outros resultados abrangentes do exercício de 2024: 

Controladora Consolidado
Auditado 

2024 AjustesReapresentação 
2024

Auditado 
2024 AjustesReapresentação 

2024
Total do resultado abrangente do exercício (15.991) 7.824 (8.167) (17.617) 7.824 (9.793)
Outros resultados abrangentes – – – – – –

(15.991) 7.824 (8.167) (17.617) 7.824 (9.793)
Resultado abrangente das operações em continuidade (15.991) 7.824 (8.167) (17.617) 7.824 (9.793)
Resultado abrangente das operações descontinuadas – – – 7.824 – –
Resultado abrangente do exercício (15.991) 7.824 (8.167) (17.617) 7.824 (9.793)
Atribuível a:
Atribuído aos controladores operações em continuidade (15.991) 7.824 (8.167)
Atribuído aos não controladores operações em continuidade (1.626) – (1.626)

(17.617) 7.824 (9.793)
 2.4. Reconciliação da Demonstração do patrimônio líquido do exercício de 2024: 

Consolidado
Controladora

Capital 
social

Tran-
sações 

de 
capital

Reserva 
de 

Capital

Reserva 
legal

Reserva 
de 

lucros

Lucros 
líquidos/ 
(prejuí-

zos) acu-
mulados

Total

Partici-
pação 

dos não 
contro-
ladores

Total do 
patri-
mônio 
liquido

Ajustes
Reapre-
sentação 

2024

Saldos em 31/12/2023 38.760 219(11.180) 2.225 39.541 – 69.565 20.740 90.305 – 90.305
Transação de capital – 72 – – – – 72 – 72 – 72
Investimento – – – – – – – (570) (570) – (570)
Aumento de capital – – – – – – – (8.000) (8.000) – (8.000)
Ações em tesouraria – – (1.520) – – – (1.520) – (1.520) – (1.520)
Distribuição de dividendos – – – – – – – (18) (18) – (18)
Resultado líquido do exercício – – – – – (15.991)(15.991) (1.626)(17.617) 7.824 (9.793)

Consolidado
Controladora

Capital 
social

Tran-
sações 

de 
capital

Reserva 
de 

Capital

Reserva 
legal

Reserva 
de 

lucros

Lucros 
líquidos/ 
(prejuí-

zos) acu-
mulados

Total

Partici-
pação 

dos não 
contro-
ladores

Total do 
patri-
mônio 
liquido

Ajustes
Reapre-
sentação 

2024

Resultado das operações 
descontinuadas – – – – – – – – – – –

Transferência de reserva legal – – – – – – – – – –
Dividendos obrigatórios – – – – – – – – – –
Transferência para reserva 
de lucros – – – – (15.991) 15.991 – – – –

– –
Saldos em 31/12/2024 38.760 291(12.700) 2.225 23.550 – 52.126 10.526 62.652 7.824 70.476
 2.5. Reconciliação do Fluxo de caixa do exercício de 2024: 

Controladora Consolidado
Auditado 

2024 Ajustes Reapresentação 
2024

Auditado 
2024 Ajustes Reapresentação 

2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (15.991) – (8.167)(17.617) – (9.793)
Ajustes que não afetam o caixa
Depreciação e amortização (284) – (284) (270) – (270)
Resultado do valor justo de contratos de energia 9.061 – 9.061 9.061 – 9.061
Tributos diferidos (10.774) 4.031 (6.743) (10.808) 4.031 (6.777)
Outros resultados com investimentos (13.570) – (13.570) (13.570) – (13.570)
Equivalência patrimonial 4.009 – 4.009 – – –

(27.549) 4.031 (15.695)(33.204) 4.031 (21.349)
(Decréscimo)/acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber 9.233 – 9.233 6.560 – 6.560
Impostos a recuperar (1.683) – (1.683) (1.821) – (1.821)
Outros ativos (14.261) – (14.261) (16.257) – (16.257)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores (12.129) – (12.129) (12.760) – (12.760)
Obrigações tributárias 594 – 594 (919) – (919)
Salários e provisões a pagar (1.353) – (1.353) (1.317) – (1.317)
Outros passivos (4.979) – (4.979) 1.874 – 1.874
Caixa gerado das/(usado nas) atividades operacio-
nais (52.126) 4.031 (40.272)(57.844) 4.031 (45.989)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (1.363) – (1.363) (25.540) (2.561) (28.101)
Aquisição de investimento (11.041) – (11.041) (16.475) (9.294) (25.769)
Baixa de investimento 18.944 – 18.944 18.944 – 18.944
Aporte de capital (100) – (100) 160 – 160
Dividendos recebidos 1.826 – 1.826 – – –
Caixa usado nas atividades de investimento 8.266 – 8.266(22.911)(11.855) (34.766)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos com partes relacionadas (28.858) (11.855) (40.713) (20.663) – (20.663)
Captação de empréstimos 92.933 – 92.933 114.061 – 114.061
Dividendos pagos (12.000) – (12.000) (12.000) – (12.000)
Ações em Tesouraria (1.520) – (1.520) (1.520) – (1.520)
Caixa gerado/(aplicado) das atividades de financia-
mento 50.555(11.855) 38.700 79.878 – 79.878

Acréscimo/(decréscimo) líquido no caixa e equiva-
lentes de caixa 6.695 (7.824) 6.695 (877) (7.824) (877)

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 27.039 – 27.039 34.666 – 34.666
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 33.734 – 33.734 33.789 – 33.789
Acréscimo/(Decréscimo) líquido no caixa e equiva-
lentes de caixa 6.695 – 6.695 (877) – (877)

 3. Estrutura societária:

A Sociedade possui participação societária nas seguintes Controladas:  Trinity Gestão e Inteligência em Energia Ltda. – 99%;  
Kompass Energias Renováveis S.A. – 77,5%;  Evolua Livre Comercialização de Energia S.A. – 25%;  UFV Pedra da Gavea Energia 
Elétrica S.A. – 99%;  UFV Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda. – 100%;  UFV TNT São Gonçalo do Amarante Ltda. – 100%;  UFV 
TNT Jaguaruana I Ltda. – 100%;  UFV TNT Jaguaruana II Ltda. – 100%;  UFV TNT Jaguaruana III Ltda. – 100%;  UFV TNT Trairi II 
Ltda. – 100% ;  Filial 1 – Trinity Energias Renováveis S.A. – 100%; A controlada Trinity Participações e Administração de Bens Ltda. 
possui participação societária direta nas seguintes empresas:  UFV TNT Agrestina I Ltda. – 99%;  UFV TNT Ipu I Ltda. – 99%;  UFV 
TNT Itaquitinga Ltda. – 99%;  UFV TNT Petrolina I Ltda. – 100%;  UFV TNT Petrolina II Ltda. – 100%;  UFV TNT Petrolândia I Ltda.;  
UFV TNT Senador Pompeu I Ltda. – 100%;  UFV TNT Morro do Chapéu I Ltda. – 100%;  UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda. – 100%; 
 UFV TNT Morro do Chapéu III Ltda. – 100%;  UFV TNT Morada Nova I Ltda. – 100%;  UFV TNT Morada Nova II Ltda. – 100%;  UFV 
TNT Irecê I Ltda. – 100%;  UFV TNT Irecê II Ltda. – 100%;  UFV TNT Irecê III Ltda. – 100%;  UFV TNT Canindé I Ltda. – 100%;  
UFV TNT Canindé II Ltda. – 100%;  UFV TNT Canindé III Ltda. – 100%;  UFV TNT Camurupim I Ltda. – 100%;  UFV TNT Camurupim II 
Ltda. – 100%;  UFV TNT Cação I Ltda. – 100%;  UFV TNT Cação II Ltda. – 100%;  UFV TNT Trairi I Ltda. – 100%; A controlada Trinity 
Nordeste Participações e Administração de Bens Ltda. possui participação societária direta e de 100% nas seguintes empresas:  UFV 
TNT Sertânia I Ltda. – 99%;  UFV TNT Sertânia II Ltda. – 99%;  UFV TNT Picos I Ltda. – 100%;  UFV TNT Picos II Ltda. – 100%;  
UFV TNT Picos III Ltda. – 100%;  UFV TNT Picos IV Ltda. – 100%;  UFV TNT Picos V Ltda. – 100%;  UFV TNT Picos VI Ltda. – 100%; 
 UFV TNT Valença do Piauí I Ltda. – 100%;  UFV TNT Valença do Piauí II Ltda. – 100%;  UFV TNT Valença do Piauí III Ltda. – 100%;  
UFV TNT Caico I Ltda. – 100%;  UFV TNT Caico II Ltda. – 100%;  UFV TNT Petrolândia I Ltda. – 99%;  UFV TNT Currais Novos I S.A. – 
99%;  UFV TNT Currais Novos II S.A. – 99%;  UFV TNT Mossoró I S.A. – 99%;  UFV TNT Mossoró II S.A. – 99%;  UFV TNT Mossoró 
III S.A. – 99%;  UFV TNT Santana do Seridó S.A. – 99%; Estrutura Societária após operação descontinuada:
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2 3.1 Operação descontinuada: Em 2025 a Companhia de forma estratégica manteve 
a opção pela venda dos parques fotovoltaicos pertencentes ao segmento de Geração 
Distribuída. Desta forma, os ativos relacionados abaixo foram destinados ao grupo “ativos 
para venda” (referência nota “9”). As sociedades UFV Pedra da Gávea Energia Elétrica Ltda.; 
UFV Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda., UFV TNT São Gonçalo do Amarante Ltda.; UFV 
TNT Jaguaruana I Ltda.; UFV TNT Jaguaruana II Ltda.; UFV TNT Jaguaruana III Ltda., que 
são controladas pela Trinity Energias Renováveis S.A. As sociedades UFV TNT Agrestina I 
Ltda.; UFV TNT Ipu Ltda.; UFV TNT Irecê I Ltda.; UFV TNT Irecê II Ltda.; UFV TNT Irecê III 
Ltda.; UFV TNT Morada Nova I Ltda., UFV Morada Nova II Ltda., UFV TNT Itaquitinga Ltda.; 
UFV TNT Petrolina I Ltda.; UFV TNT Petrolina II Ltda.; UFV TNT Senador Pompeu I Ltda.; 
UFV TNT Morro do Chapéu I Ltda.; UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda.; UFV TNT Morro do 
Chapéu III Ltda. ; UFV TNT Canindé I Ltda.; UFV TNT Canindé II Ltda.; UFV TNT Canindé III 
Ltda., que são controladas pela Trinity Participações e Administração de Bens Ltda. As 
sociedades UFV TNT Sertânia I Ltda.; UFV TNT Sertânia II Ltda.; UFV TNT Petrolândia I Ltda.; 
UFV TNT Santana do Seridó I Ltda.; UFV TNT Currais Novos I Ltda.; UFV TNT Currais Novos 
II Ltda., que são controladas pela Trinity Nordeste Participações e Administração de Bens 
Ltda. 4. Bases de preparação e apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: a) Declaração de conformidade (com relação às 
práticas contábeis adotadas no Brasil) : As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou a conclu-
são das demonstrações contábeis em 14/07/2026. As demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 
(apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos 
financeiros, os com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos, os quais são 
mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Sociedade. Todas as informações financeiras divulgadas nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estima-
tivas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políti-
cas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: ▪ Nota n° 7 – Contas a receber; ▪ Nota n° 18 – Provisão para contingências; 
▪ Nota n° 23 – Estimativa de valor justo dos instrumentos financeiros. e) Gestão do 
capital: A Sociedade busca alternativas de capital com o objetivo de satisfazer as suas 
necessidades operacionais, objetivando uma estrutura de capital que leve em consideração 
parâmetros adequados para os custos financeiros, os prazos de vencimento das captações 
e suas garantias. 5. Principais políticas contábeis adotadas : As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente 
em todos os períodos apresentados: 5.1. Instrumentos financeiros: Ativo financeiro: 
 Classificação ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é clas-
sificado como mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); (ii) Valor Justo por meio de Outros 
Resultados Abrangentes (“VJORA”); ou (iii) Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”). Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a 
seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar 
fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se 
satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como 
pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, 
em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de 
juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classifica-
dos como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhe-
cimento inicial, a Sociedade pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que 
satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao 
VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um pos-
sível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo.  
Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor 
justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em que 
ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual 
de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Sociedade estabelece 
o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações 
recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informações 
geradas pela Administração.  Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros 
– ativos mensurados ao custo amortizado: A Sociedade avalia no final de cada período 
de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Sociedade para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira signifi-
cativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso 
nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência 
ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em 
virtude de problemas financeiros.  Desconsideração de ativos financeiros: Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Sociedade transferiu os seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo 
de “repasse”; e (a) a Sociedade transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo; ou (b) a Sociedade não transferiu e não reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando 
a Sociedade tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver 
executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento 
contínuo da Sociedade com esse ativo. Passivos financeiros :  Reconhecimento e 
mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como 
tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Sociedade, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e 
empréstimos e são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.  Mensu-
ração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, for-
necedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos.  Desconsideração de passivos finan-
ceiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa 
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos corres-
pondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 5.2. Caixas e 
equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações 
financeiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço que não supera o valor de 
mercado. 5.3. Contas a receber: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado 
aos consumidores livres, receita relativa à energia fornecida e não faturada até o encerra-
mento do balanço e valores a receber da CCEE “Câmera de Comercialização de Energia 
Elétrica”, contabilizado com base no regime de competência. São registradas ao valor 
justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos 
e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo amortizado, 
para o qual não há impactos de juros, dessa forma os valores contábeis representam 
substancialmente o valor presente na data do balanço. 5.4. Fornecedores de energia: 
Incluem a compra de energia elétrica faturados para a Sociedade e compra de energia não 
faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. São 
obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há 
impactos de juros. 5.5. Valor justo dos contratos de energia: A Sociedade tem um 
portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender demandas e ofertas 
de consumo ou fornecimento de energia. Para este portfólio, não há compromisso de 
combinar uma compra com um contrato de venda. A Sociedade tem flexibilidade para 
gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos 

preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta 
carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro 
(por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compensação. Tais operações 
de compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição 
de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido à vista, 
e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivati-
vos segundo o IFRS 9 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Sociedade 
pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na 
data do balanço. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. 
O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabe-
lecidos nas operações de compra e venda recentes, (ii) margem de risco no fornecimento 
(iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade, (iv) preço futuros dos 
submercados de energia (Sudeste e Centro-Oeste, Sul, Norte e Nordeste) (v) tipo de fonte 
de energia (Convencional ou Incentivada), (vi) tendência hidrológica, entre outros. Sempre 
que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da tran-
sação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data base. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Sociedade usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos;  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente;  Nível 
3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Compensação de instrumentos financeiros Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Sociedade ou da 
contraparte. Demais passivos circulantes e não circulantes São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 
5.6. Imobilizado: O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, 
deduzido da depreciação acumulada, à exceção de projetos em andamento, acrescidos 
dos juros incorridos e despesas financeiras capitalizados durante a fase de construção 
dos bens, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada 
de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear de modo que seu valor residual após 
sua vida útil seja integralmente baixado. De acordo com as especificações técnicas dos 
fabricantes, para os projetos solares a taxa de vida útil é de 25 anos. O valor contábil dos 
ativos é ajustado para seu valor recuperável, sempre que os eventos ou circunstâncias 
indicarem que seu valor contábil não pode ser recuperável. 5.7. Ativos mantidos para 
venda : Conforme o CPC 31 (Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Des-
continuada), foram classificados os ativos que estão disponíveis para venda. Os Ativos 
foram mensurados pelo menor valor, sendo reconhecidos pelo seu valor contábil líquido. 
Estão sendo realizados estudos (Impairment) que garantem a performance, e o valor pelo 
qual estão classificados. 5.8. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. 
5.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Sociedade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a 
uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. 5.10. Imposto de Renda e 
Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro excedente de R$ 240 para Imposto de Renda, e 9% sobre o lucro para 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A despesa com Imposto de Renda e Contribui-
ção Social compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
corrente. O imposto corrente é reconhecido no resultado. O imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber esperado sobre o lucro do exercício, a taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão dispo-
níveis e contra os quais serão utilizados. 5.11. Reconhecimento de receita e custo de 
energia: A receita operacional advinda do curso normal das atividades da Sociedade e 
suas controladas é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A 
receita operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa) de 
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera 
trocar por aqueles bens ou serviços. A receita é medida líquida de descontos, impostos e 
encargos sobre vendas. Os custos do serviço de energia elétrica são reconhecidos e 
mensurados: (i) em conformidade com o regime de competência, apresentados líquidos 
dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base na associação 
direta da receita. O custo de energia elétrica refere-se basicamente ao custo da energia 
elétrica comparada para comercialização vinculada à atividade operacional da Sociedade. 
A receita e compra de comercialização de energia é registrada com base em contratos 
bilaterais firmados com agentes de mercado e devidamente registrados na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 5.12. Consolidação: As seguintes políticas 
contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis: (i) Participação 
de acionistas não-controladores: A Sociedade elegeu mensurar qualquer participação 
de não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos 
identificáveis na data da aquisição. Mudanças na participação da Sociedade em uma 
subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações 
de patrimônio líquido. Controladas: A Sociedade controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com 
a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 
entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações 
contábeis a partir da data em que a Sociedade obtiver o controle até a data em que o 
controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as 
informações contábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equiva-
lência patrimonial. 5.13. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31/12/2025 : 
Norma aplicável Principais requisitos ou mudanças na política contábil
IFRS 17 / CPC 56 – 
Contratos de Seguro. 
Em vigor a partir de 
1º/01/2026.

Estabelece princípios para reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguro. Não se 
espera impacto significativo, pois a Sociedade não possui 
operações com contratos de seguro abrangidos por IFRS 17.

IFRS 16 (R2) / CPC 06 
(R2) – Arrendamentos: 
Ajustes e esclarecimen-
tos. Em vigor a partir de 
1º/01/2026.

Clarifica tratamento de arrendamentos de curto prazo e de 
baixo valor, incluindo simplificação de divulgação. Não se 
espera efeito relevante nas demonstrações contábeis da 
Sociedade, que já aplica IFRS 16 / CPC 06 (R2).

IFRS 18 – Apresentação e 
divulgação nas demons-
trações financeiras. 
Em vigor a partir de 
1º/01/2027.

O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício. A norma 
também exige a divulgação de medidas de desempenho defi-
nidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, 
e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação 
de informações financeiras. Além disso, foi alterado o ponto 
de partida para determinar os fluxos de caixa das operações 
pelo método indireto e a remoção da opcionalidade à clas-
sificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. A Trinity 
está atualmente trabalhando para identificar todos os impac-
tos que as alterações terão nas demonstrações financeiras 
consolidadas e suas notas explicativas.

IFRS 19 – Subsidiárias 
sem Responsabilidade 
Pública. Em vigor a partir 
de 1º/01/2027.

O IFRS 19 permite que entidades elegíveis optem por aplicar 
seus requisitos de divulgação reduzidos. A Trinity não é elegí-
vel para a aplicação do IFRS 19.

Reforma Tributária (LC nº 
214/2025). Em vigor a 
partir de 1º/01/2026.

Introduz alterações significativas na legislação tributária 
brasileira, incluindo unificação de tributos sobre consumo 
e mudanças na tributação de empresas. A Administração 
está avaliando os impactos da reforma sobre a tributação da 
Sociedade. Até a data de 31/12/2025, não há efeito contabi-
lizado nas demonstrações contábeis.

 5.14. Impactos da reforma tributária: a) Reforma tributária do consumo (LC 
214/2025) : A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20/12/2023, 

promoveu a reforma do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como 
“Reforma Tributária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá 
cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei 
Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os novos tributos 
sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, bases 
de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos 
e Mudanças: · CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito Federal 
que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste durante 
2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos fiscais; · IBS (Imposto 
sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS 
e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033; · 
Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco desestimular o consumo de itens 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). 
A vigência do IS será a partir de 2027; e, · Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente 
não será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre produtos indus-
trializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto será extinto. b) 
Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025) : A Lei Complementar n° 
224/2025, de 26/12/2025, dispõe sobre a redução e critérios de concessão de incentivos 
e benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusivamente pela 
União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência 
Patronal. De modo sucinto, temos:  Critérios mais restritivos para concessão, ampliação 
e prorrogação de benefícios e incentivos;  Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; 
 Alteração nas tributações de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e Bets; e  Estabelece 
regras de responsabilidade solidária no recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa 
(bets). A Companhia avaliou os efeitos potenciais dessas alterações sobre suas operações 
e demonstrações contábeis. Após análise detalhada, concluiu-se que não há impactos 
relevantes a serem reconhecidos ou divulgados nas presentes demonstrações contábeis, 
seja em termos de mensuração, apresentação ou divulgação adicional. A Companhia conti-
nuará acompanhando a regulamentação e eventuais desdobramentos futuros relacionados 
à reforma tributária, assegurando que quaisquer impactos relevantes sejam refletidos 
tempestivamente em suas demonstrações contábeis. 6. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixas e bancos 2 3.602 2 3.605
Aplicações financeiras 14.009 30.132 14.014 30.184

14.011 33.734 14.016 33.789
 Em 31/12/2025, as aplicações financeiras referem-se a operações de renda fixa com 
compromissos de recompra lastreadas em certificados de depósitos e outros títulos de 
emissão de entidades financeiras de primeira linha, o que não denota expectativas de risco 
de perdas com estes instrumentos financeiros, remuneradas pela taxa média de 100% de 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em aplicações em CDB e 90 % em 
aplicações em compromissada, de acordo com os contratos firmados pelas Sociedades 
e pelos bancos, essas aplicações podem ser resgatadas em prazo inferior a 90 dias, sem 
perda dos rendimentos; dessa forma consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. 7. Contas a receber : Composição: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Não faturados (1) 90.652 134.626 90.652 134.626
Faturados 7.157 281 79.198 88.171

97.809 134.907 169.850 222.797
Ativo circulante 97.809 134.907 114.568 146.502
Ativo não circulante – – 55.282 76.295

97.809 134.907 169.850 222.797
 (1) O saldo de “Não faturados” é composto por provisões de vendas de energia de 
contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia convencional e 
incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de venda e o consumo 
de energia, ocorreu em cada data base e faturado e recebido no mês subsequente; (2) Os 
valores a receber da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica ou (CCEE), referem-se 
a excedente de energia que foram liquidados. Composição por vencimento dos valores a 
receber são como segue: 

Consolidado
2025 2024

A vencer 208.540 222.354
Vencidos em até 90 dias 1.271 132
De 91 dias a 180 dias 2.279 –
De 181 a 360 dias 93 92
Acima de 360 dias 395 219
Juros a Apropriar (AVP) (42.728) –

169.850 222.797
8. Outros ativos: Outros ativos são compostos por adiantamentos das operações e predo-
minantemente de custos antecipados e valor a receber vinculados a operação dos ativos. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamento a Fornecedores 1.259 220 5.561 3.843
Despesas antecipadas 260 6.891 366 6.937
Outros Recebíveis 432 8.411 965 8.804
Outros créditos – clientes em recuperação judicial 728 728 728 728
(–) PECLD (682) – (682) –

1.997 16.250 6.938 20.312
 9. Partes relacionadas: a) No Ativo: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

UFV TNT Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda. 7.738 9.017 – –
UFV TNT Pedra da Gávea Energia Elétrica Ltda. 18.524 6.782 – –
UFV TNT Jaguaruana I Ltda. – 1.717 – –
UFV TNT Jaguaruana II Ltda. – 1.989 – –
UFV TNT Jaguaruana III Ltda. 1.630 1.796 – –
UFV TNT Senador Pompeu I Ltda. 11.644 2.573 – –
UFV TNT São Gonçalo do Amarante Ltda. 7.533 5.630 – –
UFV TNT Itaquitinga Ltda. 3.996 9.467 – –
UFV TNT Morro do Chapéu I Ltda. 5.260 1.936 – –
UFV TNT Petrolândia I Ltda. – 13.977 – –
UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda. 4.123 1.947 – –
UFV TNT Ipu I Ltda. 2.804 2.780 – –
UFV TNT Morro do Chapéu III Ltda. 3.703 1.933 – –
UFV TNT Irecê I Ltda. 619 99 – –
UFV TNT Irecê II Ltda. 793 433 – –
UFV TNT Irecê III Ltda. 762 449 – –
UFV TNT Caninde I Ltda. 1.909 3.551 – –
UFV TNT Caninde II Ltda. 1.279 3.545 – –
UFV TNT Caninde III Ltda. 553 2.022 – –
UFV TNT Agrestina Ltda. 2.580 – – –
UFV TNT Camurupim I 544 – – –
UFV TNT Camurupim II 519 – – –
UFV TNT Caico II 202 – – –
UFV TNT Petrolina I 3.398 – – –
UFV TNT Petrolina II 1.819 – – –
UFV TNT Trairi I Ltda. 4.335 – – –
Trinity Energias – Filial 1 – – –
Trinity Participações 5.692 17.535 – –
Trinity Nordeste 29.835 13.791 – –
Kompass Energia S.A. 261 5.072 – –
Evolua Livre 150 – 150 –

122.205 112.699 150 –
 b) Contas do passivo: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

UFV TNT Morada Nova I Ltda. (8) (8) – –
UFV TNT Morada Nova II Ltda. (8) (8) – –
UFV TNT Agrestina Ltda. – (592) – –
UFV TNT Petrolina I Ltda. – (37) – –
UFV TNT Petrolina II Ltda. – (300) – –
UFV TNT Trairi I Ltda. – (2.132) – –
UFV TNT Trairi II Ltda. (7) (7) – –
UFV TNT Cação I Ltda. (101) (2.324) – –
UFV TNT Cação II Ltda. (153) (2.260) – –
UFV TNT Camurupim I Ltda. – (847) – –
UFV TNT Camurupim II Ltda. – (941) – –
UFV TNT Currais Novos I Ltda. (763) (2.784) – –
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Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

UFV TNT Currais Novos II Ltda. (875) (2.938) – –
UFV TNT Mossoro I Ltda. (874) (4.131) – –
UFV TNT Mossoro II Ltda. (828) (2.489) – –
UFV TNT Mossoro III Ltda. (868) (2.840) – –
UFV TNT Santana do Seridó Ltda. (1.889) (1.737) – –
UFV TNT Sertania I Ltda. (903) (2.037) – –
UFV TNT Sertania II Ltda. (948) (2.220) – –
Trinity Gestão e Intel. em Ener. Ltda. – (55) – –
UFV TNT Caico I (50) – – –
UVF TNT Picos I (876) – – –
UVF TNT Picos II (120) – – –
UVF TNT Picos III (51) – – –
UVF TNT Picos IV (1.030) – – –
UVF TNT Picos V (782) – – –
UVF TNT Picos VI (75) – – –
UVF TNT Petrolândia (1.237) – – –
UFV TNT Jaguaruana I (1.818) – – –
UFV TNT Jaguaruana II (1.881) – – –
UFV TNT Valença do Piaui I (1.176) – – –
UFV TNT Valença do Piaui II (1.248) – – –
UFV TNT Valença do Piaui III (439) – – –
Mutuo João – Trinity Participações – – (87) –
Mutuo Thiago – Kompass – – (495) –
Brasil GD I.F.E.P.E (13.500) (13.500)

(32.505) (30.687) (14.074) –
 Os valores referentes a partes relacionadas, em seu maior montante, são referentes mútuos entre as partes indicadas e a Trinity Renová-
veis. Adicionalmente, a Companhia apresentava registrado na rubrica de Outros Passivos o montante de R$ 13.500 mil na controladora, 
correspondente a recursos financeiros recebidos do Fundo de Investimentos Brasil GD, entidade classificada como parte relacionada 
da Companhia, em conformidade com o CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas, sendo o referido saldo apresentado na 
linha ‘Outros Passivos’ do balanço patrimonial e demonstrado nesta nota para fins de evidenciação das partes relacionadas. Os recursos 
foram disponibilizados no contexto de tratativas negociais destinadas à estruturação de futura operação entre as partes, constituindo 
adiantamentos financeiros de natureza reembolsável enquanto não superadas as condições precedentes necessárias para a formaliza-
ção definitiva da transação pretendida. Na data-base das demonstrações financeiras, embora os direitos e obrigações decorrentes da 
operação já estivessem definidos entre as partes e os respectivos recursos integralmente disponibilizados, a formalização contratual 
encontrava-se em fase final de elaboração, razão pela qual os valores permaneceram registrados como obrigação financeira da Com-
panhia na rubrica de Outros Passivos. A formalização documental da operação será concluída ao longo do exercício de 2026, refletindo 
a substância econômica dos compromissos já assumidos pelas partes, sem produzir efeitos sobre o reconhecimento, a mensuração 
ou a classificação contábil dos valores registrados em 31/12/2025. Todas as movimentações financeiras foram realizadas por meio 
de operações bancárias regularmente identificadas, registradas tempestivamente na contabilidade da Companhia e suportadas pelos 
respectivos comprovantes financeiros, não havendo, com base nos registros e comprovantes disponíveis, operações não registradas ou 
efeitos patrimoniais decorrentes da ausência de formalização documental na data-base das demonstrações financeiras. Em observância 
ao CPC 05 (R1), a Companhia apresenta a Brasil GD como parte relacionada, bem como divulga a natureza da operação e os respectivos 
saldos existentes em 31/12/2025, entendendo que as presentes divulgações refletem adequadamente a essência econômica das 
transações realizadas entre as partes. 10. Investimentos: a) Composição: 

Saldo em aberto: 31.12.2025 31.12.2024
Trinity Participações e Administração de Bens Ltda. (419) (67)
Trinity Gestão e Intel. em Ener. Ltda. 5 10
Kompass Energia S.A. 760 12.937
Kompass Energia S.A. – ajuste valor justo 5.401 5.400
Kompass Energia S.A. – compra vantajosa 17.920 17.920
Trinity Nordeste Participações e Administração de Bens Ltda (420) (42)
Evolua Livre Comercialização de Energia S.A. 27 549
UFV TNT Trairi II Ltda. 8 8
Banco Sicoob 270 –

23.552 36.715
 b) Movimentação: 

31.12.2024 Aporte
Método de 

equivalência 
patrimonial

Ajuste 
Exercicio 
anterior 

equivalência 
patrimonial

Dividendos 
recebidos 31.12.2025

Trinity Participações e Administração de Bens Ltda. (67) – (352) – – (419)
Trinity Gestão e Intel. em Ener. Ltda. 10 – 1.076 – (1.081) 5
Kompass Energia S.A. 36.257 13.745 (16.159) (9.762) – 24.081
Trinity Nordeste Participações e Administração de Bens Ltda (42) – (378) – – (420)
Evolua Livre Comercialização de Energia S.A. 549 25 (547) – – 27
UFV TNT Trairi II Ltda. 8 – – – – 8
Banco Sicoob – 270 – – – 270

36.715 14.040 (16.360) (9.762) (1.081) 23.552
Ativo não circulante 36.824 – – – – 24.390
Passivo não circulante (109) – – – – (838)

36.715 – – – – 23.552
 11. Imobilizado: a) Controladora: 

2025 2024

Composição
Taxa de 

depreciação 
(%)

Custo Depreciação 
acumulada

Imobilizado 
líquido

Reapresentado 
Imobilizado 

líquido
Móveis e utensílios – controladora 10 106 (49) 57 68
Máquinas e Equipamentos – controladora 10 7 (2) 5 6
Computadores e periféricos – controladora 20 425 (316) 109 173
Benfeitorias – controladora 4 1.072 – 1.072 1.072

2025 2024

Composição
Taxa de 

depreciação 
(%)

Custo Depreciação 
acumulada

Imobilizado 
líquido

Reapresentado 
Imobilizado 

líquido
Aparelhos telefônicos – controladora 20 22 (11) 11 16
Instalações – controladora 10 33 (10) 23 26
Veículos – controladora 20 346 (141) 205 275
Arrendamentos – controladora 524 (524) – 524
Projeto Solar – controladora 1.725 – 1.725 1.725

4.261 (1.053) 3.208 3.884

Reapresentado 
Saldo em 2024 Adições Baixa Depreciação 

do exercício
Saldo em 

2025
Móveis e utensílios – controladora 68 – – (10) 57
Máquinas e Equipamentos – controladora 6 – – (1) 5
Computadores e periféricos – controladora 173 – – (63) 109
Benfeitorias – controladora 1.072 – – – 1.072
Aparelhos telefônicos – controladora 16 – – (4) 12
Veículos – controladora 275 – – (69) 205
Instalações – controladora 26 – – (3) 23
Arrendamentos – controladora 524 – (510) (14) –
Projeto Solar – controladora 1.725 – – – 1.725

3.884 – (510) (165) 3.208
 b) Controladas: 

Composição Controladas
Taxa de 

depreciação 
(%)

Custo
Depreciação/
Amortização 
acumulada

Imobilizado 
líquido 2025

Reapresentado 
Imobilizado 
líquido 2024

Trinity Renováveis – Instalações/Máquinas/Móveis 10 146 (60) 86 100
Trinity Renováveis – Computadores/ Telefones/Veículos 20 793 (468) 325 463
Trinity Renováveis – Benfeitorias 4 1.072 – 1.072 1.072
Trinity Renováveis – Arrendamentos 524 (524) – 524
Trinity Renováveis – Projeto solar 1.725 – 1.725 1.725
Kompass Energia S.A. – instalações/maquinas e 
equipamentos 10 22 (5) 17 19

Kompass Energia S.A. – P.C’s perifericos 20 70 (30) 41 55
Kompass Energia S.A. – Móveis e Utensílios 10 10 (1) 9 –
Trinity Nordeste – 4 (1) 3 3
Imobilizados em andamento Usinas – controladas – 109.913 – 109.913 20.457
Arrendamentos Usinas – controladas – 5.119 (743) 4.376 6.209
Projeto Solar – controladas – 5.925 – 5.925 2.538

– 125.323 (1.832) 123.492 33.164

Reapresentado 
Saldo em 2024 Adições Baixa Depreciação 

do exercício
Saldo em 

2025
Trinity Renováveis 3.884 – (510) (165) 3.208
Kompass Energia S.A 74 10 – (17) 67
Trinity Nordeste 3 – – – 3
Imobilizados em andamento Usinas – controladas 20.457 91.333 (1.877) – 109.913
Arrendamentos Usinas – controladas 6.209 (723) (1.109) – 4.376
Projeto Solar – controladas 2.538 3.387 – – 5.925

33.164 94.006 (3.496) (182) 123.492
12. Ativo mantido para venda: Os saldos correspondentes ao balanço patrimonial das UFVs foram reclassificados para os grupos 
“ativo” e “passivo mantido para venda”, onde o detalhe dos principais valores estão demonstrados abaixo: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalente de caixa – – 6.884 9.206
Clientes a receber – – 2.126 –
Impostos a recuperar – – 693 122
Imposto diferido – – 6.074 2.004
Adiantamentos – – 14.861 19.535
Empréstimos a receber – – 1.894 3.953
Investimento 11.231 11.231 – –
Imobilizado – – 298.301 308.884
Outros ativos – – 368 129

11.231 11.231 331.201 343.833

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores – – (3.946) (9.805)
Empréstimos – – (168.543) (218.734)
Impostos a recolher – – (873) (480)
Arrendamento Mercantil – – (13.021) (33.732)
Outros passivos – – (293) 2.284
Patrimônio líquido – – 2.791 –

– – (183.885) (260.467)
 A expectativa de realização das negociações de alienação desses ativos é de 1 ano. 13. Fornecedores: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores 6.137 140.225 16.910 144.103
Fornecedores por competência 96.753 128 96.753 111

102.890 140.354 113,663 144.214
 O saldo de “provisão por competência” é composto por compra de energia de contratos de curto, médio e longo prazo de comerciali-
zação de energia convencional e incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de compra e o consumo de energia, 
ocorreu em cada data base e faturado e liquidado pelo fornecedor de energia no mês subsequente.

14. Empréstimos: a) Movimentação Consolidada: 

Empresa Custo Dívida Vencimento Saldo 
2024 Captação Encargos, at. monetária, 

cambial e juros
Encargos e custos 

empréstimos à amortizar
Pagamento de 

principal
Pagamento 

de juros
Saldo 
2025

Banco Paulista TR 100% DI + 0,6434% a.m. 11/03/2026 7.054 846 – (5.600) (915) 1.385
BNB – Trinity Renováveis TR CDI + 0,25% a.m. 10/12/2025 15.121 1.165 – (13.767) (2.519) –
BNB – Trinity Renováveis II TR CDI + 0,37% a.m. 06/06/2029 35.000 3.137 – (4.375) (2.770) 30.992
Bradesco (4131) TR CDI 100% + 4,65% a.a 15/12/2025 1.132 32 – (1.100) (64) –
BV – Swap TR CDI + 3,8% a.a. 28/04/2025 3.367 241 – (3.425) (183) –
CAIXA ECONOMICA FEDERAL TR 100% DI + 0,13% a.m. 19/12/2028 15.000 2.223 – (1.429) (1.777) 14.017
CAIXA ECONOMICA FEDERAL – KOMPASS KP 847 63 – (847) (63) –
CCB Itaú – Renováveis TR 34 8 – (32) (1) 9
CDC BRADESCO TR 5,72390% a.a. 14/12/2026 160 1.100 – – (104) (20) 1.136

CRI II – Trairi UFV TRAIRI I IPCA (base 360, pro rata) + juros remuneratórios de 9,0% 
a.a. (capitalização composta) 16/07/2027 25.628 7.034 – 32.662

CRI II – UFV Cação I UFV CACAO I 4.623 620 – – 5.243
CRI II – UFV Cação II UFV CACAO II 4.623 620 – – 5.243
CRI II – UFV Camurupim I UFV CAMURUPIM I 4.623 631 – 5.254
CRI II – UFV Camurupim II UFV CAMURUPIM II 4.623 631 – 5.254
DANIELLE – REPAC. II TR 2,50% a.m. 05/01/2026 – 8.870 – 8.870
DANIELLE – REPAC. I TR 2,10% a.m. 10/05/2025 – 3.069 187 – (3.069) (187) –
DANIELLE I TR 1,85% a.m. 10/01/2025 1.874 – 126 – (1.840) (160) –
DANIELLE III TR 1,80% a.m. 10/11/2025 16.910 429 – (15.075) (2.264) –
DANIELLE IV TR 2,10% a.m. 10/10/2025 11.313 – – (10.083) (1.230) –
Debentures – Trinity Nordeste TN IPCA + 9,3359% a.a. (base 252) 15/01/2043 90.000 3.819 – 4.125 89.694
FIDC SOL – KOMPASS KP 45.868 – 10.509 – – 8.709 47.668
Holding TP 81 – (81) –
INTRABANK I TR 2.140 – (2.125) (15) –
INTRABANK II – B TR 4.181 20 – (4.049) (152) –
KS (I) TR 1,80% a.m. 10/05/2025 2.829 – (2.582) (247) –
KS (II) TR 1,79% a.m. 10/05/2025 11.872 1.673 – (5.921) (1.595) 6.029
KS (III) TR 2,20% a.m. 10/11/2026 – 4.040 149 – (244) (149) 3.796

OPEA TR Sênior = DI + 3,50% a.a., Mezanino = DI + 10,50% a.a., 
e Júnior com lógica residual 22/06/2026 70.000 7.176 – (501) (6.339) 70.336

Santander TR 1 – (1) –
SICOOB TR 0,4075% a.m. + CDI 22/10/2029 9.000 102 – (188) (101) 8.813

158.276 246.715 41.433 (4.125) (85.147) (20.751) 336.401
Passivo circulante 120.718 – – – – 152.451
Passivo não circulante 37.558 – – – – 183.950
 Covenants : Em 31/12/2025, determinados contratos financeiros da Companhia continham cláusulas de covenants financeiros e não financeiros, bem como disposições de vencimento antecipado e cross default usuais para operações dessa natureza. No curso do 
exercício, a Administração identificou o potencial desenquadramento de determinados índices contratuais e iniciou imediatamente tratativas com os respectivos credores. Como resultado dessas negociações, foi obtida a anuência dos credores para a manutenção das 
condições originalmente contratadas, permanecendo preservado o cronograma de amortização das obrigações financeiras. A formalização documental dos respectivos waivers ocorreu após o encerramento do exercício, em razão dos procedimentos societários e 
operacionais inerentes à sua aprovação, caracterizando evento subsequente. Até a data de emissão destas demonstrações financeiras, a Companhia não recebeu qualquer notificação formal de vencimento antecipado, declaração de inadimplemento ou comunicação de 
exercício de cláusulas de cross default. Da mesma forma, nenhum credor manifestou intenção de acelerar o vencimento das obrigações ou exigir sua liquidação antecipada. Dessa forma, a Administração conclui que o desenquadramento identificado não resultou, em sua 
essência econômica, na perda do direito de manter o perfil originalmente pactuado das obrigações financeiras, razão pela qual tais passivos permanecem classificados de acordo com seus respectivos vencimentos contratuais. Essa conclusão considera o conjunto dos 
fatos e circunstâncias existentes, incluindo a anuência obtida junto aos credores durante o processo de negociação e sua posterior formalização, bem como a efetiva inexistência de qualquer exigibilidade antecipada das obrigações. Paralelamente, a Companhia permanece 
conduzindo negociações destinadas ao contínuo aperfeiçoamento de sua estrutura de capital, em ambiente colaborativo com seus credores e demais stakeholders, reforçando sua estratégia de gestão financeira e de liquidez.
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15. Obrigações tributárias : 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
IRPJ a recolher – – 1.648 1.606
CSLL a recolher – – 1.102 1.067
Pis a recolher – – 633 608
Cofins a recolher – – 2.923 2.807
Substituição tributária a recolher 1.526 129 1.526 129
ICMS a recolher 8.818 1.753 8.820 1.754
Provisão de imposto diferido – 1.057 – 1.057
Outros a recolher 291 659 1.431 764

10.635 3.598 18.083 9.792
Passivo circulante 6.726 3.598 9.156 4.774
Passivo não circulante 3.909 – 8.927 5.018

10.635 3.598 18.083 9.792
 16. Outros passivos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamento de clientes 22.197 1.786 22.199 1.788
Adiantamento de garantias financeiras 745 972 745 972
Operações estruturadas 10.989 33.874 10.989 33.874
Arrendamento Mercantil – 550 4.641 6.786
Outros passivos 21 87 787 207
Participações a pagar 2.188 2.188 2.188 2.188

– –
36.140 39.457 41.549 45.815

Passivo circulante 36.140 39.457 36.256 39.720
Passivo não circulante – – 5.293 6.095

36.140 39.457 41.549 45.815
 Outros passivos são compostos predominantemente de adiantamentos realizados para 
operações de energia bem como garantias financeiras fornecidas por contrapartes e 
arrendamento mercantil dos projetos solares. As operações estruturadas se referem a 
transações de energia realizadas com outras comercializadoras onde são adiantados 
valores. 17. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de Renda e 
Contribuição Social corrente: A provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 
em 31/12/2025, foi constituída com base nas alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis 
ajustados pela legislação específica. A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um 
adicional de 10% sobre o lucro tributável anual que exceder R$ 240. A Contribuição Social é 
calculada sobre o lucro ajustado na forma legal, à alíquota de 9%. Dentro do Grupo, visando 
uma economia tributária, temos empresas enquadradas nos regimes Lucro Presumido e 
Lucro Real. As empresas seguem o regime, conforme avaliação técnica, visando maior 
eficiência tributária. Ressaltando que as empresas enquadradas no regime de presunção, 
possuem atividades distintas entre as empresas enquadradas no Lucro Real. As empresas 
enquadradas no Lucro Presumido são a Trinity Gestão, a Trinity Participações, a Trinity 
Nordeste e a Kompass Energias Renováveis. Todas as demais, tanto a Controladora e as 
UFVs estão enquadradas no Lucro Real. 

Controladora
2025

Lucro real
Resultado do exercício antes do IR & CS (93.131)
Adições e exclusões Cut–off (9.168)
Adições e exclusões Equivalência Patrimonial 26.122
Adições/Exclusões MTM 7.532
Outras adições e exclusões (23.786)
Base antes da compensação (74.095)
Base Tributável –
Imposto de Renda – 15% –
Adicional do Imposto de Renda – 10% –
Incentivo fiscal –
Contribuição social – 9% –
IR e CSLL – Lucro real –

Controladas
2025

Lucro presumido
Faturamento Serviço 1.325
Faturamento Venda – Regime caixa 11.010
Base tributável IRPJ 1.305
Base tributável CSLL 1.745
Outras Receitas Tributáveis 13
Base outras Receitas 13
Imposto de Renda – 15% (198)
Adicional do Imposto de Renda – 10% (110)
Contribuição social – 9% (132)
IR e Csll – Lucro presumido (439)
Imposto de Renda e Contribuição Social Consolidado (439)
 b) Resultado Imposto de Renda e Contribuição Social diferido (controladora e 
consolidado) : 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Instr. fin.(contratos futuros) liquido 7.532 (9.061) 7.532 (9.061)
Prov. receita e custo de energia 10.103 13.469 10.103 13.469
Pis e Cofins prov.receita e custo (935) (1.246) (935) (1.246)
Provisão – PLR – 1.500 – 1.500
Outros (160.206) (28.157) (160.717) (28.255)
Diferenças temporárias (143.506) (23.495)(144.017) (23.593)
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34% 34% 34%
Ativo/(passivo) fiscal diferido 48.792 7.988 48.966 8.022
 c) Imposto de Renda e Contribuição Social diferido (controladora e consolidado) : 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRPJ diferido 41.733 5.856 41.923 5.963
CsLL diferido 15.024 2.108 15.117 2.184
Pis diferido 116 (50) 116 (77)
Cofins Diferido 536 (232) 536 (354)
Ativo/(passivo) fiscal diferido 57.409 7.682 57.692 7.716
Ativo/(passivo) circulante 57.534 7.682 57.817 7.716
Ativo/(passivo) não circulante (125) – (125) –

57.409 7.682 57.692 7.716
 Em 31/12/2025, a Companhia possui registrado ativo fiscal diferido substancialmente 
composto por créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais, bases negativas de 
contribuição social e diferenças temporárias originadas pelos investimentos e despesas 
incorridos nas fases de desenvolvimento, implantação e pré-operação das sociedades de 
propósito específico (SPEs) integrantes de seu portfólio de ativos. A realização desses 
créditos está condicionada à geração de lucros tributáveis futuros, em conformidade com 
a legislação tributária vigente e com o CPC 32 – Tributos sobre o Lucro. A recuperabilidade 
desses ativos é reavaliada periodicamente pela Administração, considerando o conjunto 
de evidências disponíveis na data de aprovação das demonstrações financeiras, incluindo 
projeções econômico-financeiras, planejamento tributário e operações estratégicas capazes 
de gerar resultados tributáveis futuros. Nesse contexto, a Companhia encontra-se em 
estágio avançado de negociação para a alienação de participações societárias detidas 
em determinadas sociedades de propósito específico integrantes de seu portfólio. Em 
razão das obrigações de confidencialidade assumidas entre as partes, bem como da 
sensibilidade comercial inerente à operação, a Administração encontra-se limitada quanto 
à divulgação de informações relacionadas à estrutura da transação, aos ativos envolvidos, 
às condições comerciais e aos demais termos negociais. A Administração pretende utilizar 
os créditos tributários registrados para compensação dos tributos incidentes sobre os 
resultados tributáveis decorrentes da referida operação, observados os limites e condições 
previstos na legislação tributária aplicável. Adicionalmente, parcela relevante do ativo fiscal 
diferido decorre de créditos tributários reconhecidos em função dos investimentos e das 
despesas incorridas durante as fases de desenvolvimento, implantação e pré-operação dos 
empreendimentos que atualmente integram o portfólio objeto das negociações em curso. 
Assim, a expectativa de realização desses créditos guarda relação econômica direta com 
os ativos que lhes deram origem, na medida em que a potencial alienação dessas partici-
pações poderá gerar resultados tributáveis passíveis de compensação com os créditos 
fiscais registrados, reforçando a consistência das premissas adotadas pela Administração 
na avaliação de sua recuperabilidade. Embora a conclusão da operação permaneça sujeita 
ao cumprimento das condições precedentes usuais para transações dessa natureza, 
incluindo a celebração dos instrumentos definitivos, aprovações societárias e demais 
formalidades aplicáveis, a Administração considera que o estágio atual das negociações, 
aliado às avaliações econômico-financeiras elaboradas para suporte à operação e às demais 
evidências disponíveis na data de aprovação destas demonstrações financeiras, constitui 

evidência objetiva adicional de expectativa de geração de resultados tributáveis futuros. 
Considerando o conjunto dessas evidências, a Administração concluiu que permanece 
provável a realização do ativo fiscal diferido registrado em 31/12/2025, razão pela qual 
sua manutenção nas presentes demonstrações financeiras é considerada adequada. As 
premissas que suportam essa conclusão serão reavaliadas periodicamente, refletindo 
tempestivamente eventuais alterações nas expectativas de realização, em conformidade 
com o CPC 32 – Tributos sobre o Lucro. 18. Contingências: A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível, tributária, previdenciária 
e ambiental, decorrentes do curso normal de seus negócios. A Administração acompanha 
continuamente a evolução dessas demandas, com o suporte de sua assessoria jurídica 
interna e de escritórios externos especializados, avaliando periodicamente a necessidade 
de constituição de provisões ou de divulgação de passivos e ativos contingentes, em confor-
midade com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Contin-
gências passivas: Em 31/12/2025, o Grupo Trinity possuía 35 reclamações trabalhistas 
em tramitação, representando exposição classificada como perda possível de R$ 4.998, 
das quais apenas quatro demandas, no montante de R$ 199, foram classificadas como de 
perda provável, encontrando-se devidamente provisionadas nas demonstrações financeiras. 
Na mesma data, a Companhia figurava em 26 demandas de natureza cível, representando 
exposição classificada como perda possível de R$ 86.821. Em consonância com o CPC 
25, tais processos não demandaram constituição de provisão, uma vez que, com base na 
avaliação da Administração e de seus assessores jurídicos, não se caracterizou obrigação 
presente cuja saída de recursos fosse considerada provável. Ativo contingente: Entre as 
demandas judiciais em curso, destaca-se procedimento arbitral cujo potencial benefício 
econômico é estimado em aproximadamente R$ 80.000. A avaliação da Administração 
fundamenta-se em análises realizadas por sua assessoria jurídica interna, bem como em 
pareceres jurídicos independentes (legal Opinion) emitidos especificamente para subsidiar 
a avaliação da probabilidade de êxito da demanda por escritórios de advocacia de reconhe-
cida especialização e reputação na matéria. As conclusões desses pareceres convergem 
quanto à consistência dos fundamentos jurídicos da pretensão discutida e à existência de 
elementos técnicos relevantes que sustentam uma expectativa favorável quanto ao desfecho 
do procedimento arbitral. Não obstante essa avaliação, considerando que o procedimento 
permanece em tramitação e que a realização do correspondente benefício econômico 
depende de decisão arbitral definitiva, a Administração concluiu que, em 31/12/2025, 
ainda não estavam atendidos os requisitos previstos no CPC 25 para o reconhecimento 
contábil do respectivo ativo, motivo pelo qual o potencial benefício econômico permanece 
divulgado exclusivamente em notas explicativas. A Administração continuará acompanhando 
a evolução do procedimento arbitral e reavaliará, a cada período de reporte, as premissas 
relacionadas à probabilidade de realização dos benefícios econômicos associados à 
demanda, promovendo tempestivamente os reconhecimentos contábeis e as divulgações 
cabíveis, conforme a evolução do processo e as disposições do CPC 25. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contingências trabalhistas – – (199) (574)
– – (199) (574)

 19. Patrimônio líquido: a) Capital social (Expresso em milhares de Reais) : Em 
31/12/2025 o capital subscrito e integralizado da Sociedade é de R$ 38.759.914 (trinta e 
oito milhões, setecentos e cinquenta e nove mil e novecentos e quatorze reais), divididos em 
4.511.592 de cotas, no valor nominal de R$ (8,59) (oito reais e cinquenta e nove centavos) 
cada uma demonstrada entre sócios da seguinte forma: 

Ações Valor Percentual
João Alberto Bertin Sanches 2.452 21.065 54,4%
Espadarte Energias Renováveis S.A. 1.226 10.530 27,2%
Green Energia Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia 643 5.531 14,2%

Lucas da Cal da Costa Ferreira 190 1.634 4,2%
4.511 38.760 100%

 b) Ações em tesouraria : No dia 10/06/2025 e 01/07/2025, a Sociedade recomprou 
as ações de Marcelo Aragão Cajado em sua totalidade. A sociedade pretende redistribuir 
as ações entre os sócios remanescentes. 

Percentual (%) Dividendos
João Alberto Bertin Sanches 54,4 6.523
Espadarte Energias Renováveis S.A. 27,2 3.261
Green Energia Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia 14,2 1.710

Lucas da Cal da Costa Ferreira 4,2 506
100 12.000

 c) Prejuízo por ação: Com base no Resultado Líquido acumulado do período fiscal de 
2025 e considerando a evolução de ações emitidas ao decorrer dos meses de janeiro a 
dezembro, o Prejuízo por Ação é de R$ 9,83 (nove reais e oitenta e três centavos) referente 
resultado das operações continuadas. 20. Receitas de venda: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita revenda de energia elétrica 1.467.208 2.661.884 1.467.208 2.661.884
Receita prestação de serviços – – 1.325 1.960
Receita venda sistema fotovoltaico – – 3.068 9.422
(–) Imp. incidentes sobre receitas (145.376) (258.228) (145.845) (258.867)

1.321.832 2.403.656 1.325.756 2.414.399
 21. Natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custos (1.376.209) (2.398.186) (1.381.440) (2.405.989)
Pessoal e administradores (5.474) (6.253) (6.235) (7.035)
Serviços de terceiros (17.221) (12.276) (19.736) (16.784)
Viagens e representações (366) (975) (452) (1.097)
Depreciação/Amortização (627) (705) (627) (706)
Alugueis de prédios locados (148) (175) (294) (175)
Provisão – PLR – 1.500 – 1.500
Receitas/Despesas Operacionais 23.791 11.814 21.906 13.146
Alienação de participações em 
coligadas – 1.744 (14) 1.744

Outros (7.071) (3.823) (7.838) (5.344)
(1.383.325)(2.407.335)(1.394.730)(2.420.740)

Custos (1.376.209) (2.398.186) (1.381.440) (2.405.989)
Despesas administrativas (30.907) (22.707) (35.182) (29.641)
Outras (despesas) receitas 23.791 13.558 21.892 14.890

(1.383.325)(2.407.335)(1.394.730)(2.420.740)
 22. Resultado financeiro líquido: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas bancárias (57) (40) (101) (105)
Juros sobre empréstimos – (30) (8.741) (1.481)
Juros e comissões bancárias (23) (273) (23) (273)
Descontos concedidos – – – –
Multa e juros de mora (472) (101) (667) (678)
IOF (148) (753) (180) (757)
Despesas Financeiras de 
arrendamento mercantil (31) (73) (31) (73)

Outras Despesas Financeiras (1.245) (124) (4.988) (465)
Acordo Contrato de energia (392) (24) (392) (24)
Despesas financeiras (2.368) (1.418) (15.123) (3.856)
Rendimento sobre aplicações financeiras 2.865 2.046 3.051 2.070
Outras receitas financeiras 1.733 436 1.746 520
(–) Pis e Cofins sobre receitas financeiras (214) (115) (219) (115)
Receitas financeiras 4.384 2.367 4.578 2.475
Resultado financeiro 2.016 949 (10.545) (1.381)
 23. Instrumentos financeiros: a) Gerenciamento de riscos: A Sociedade mantém 
operações com instrumentos financeiros para atender às necessidades operacionais dos 
seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. A 
forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância para obtenção 
de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez 
representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e pas-
sivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos 
estabelecidos. A Sociedade mantém níveis de liquidez adequados para garantir que possa 
cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais 
à medida que surgirem. Risco de crédito: A Sociedade restringe sua exposição a riscos 
de crédito pela análise financeira criteriosa considerando o ambiente econômico atual, 
vínculo de liquidação na CCEE, reputação e conhecimento técnico dos sócios. b) Valor 
justo dos contratos de energia: Como descrito na Nota Explicativa n° 3.5, a Sociedade 
opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda 
de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e 
perda com o excedente de energia para a Sociedade, que foi reconhecido pelo seu valor 
justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de venda e 

compra de energia, foi no montante líquido de R$ (7.532) em 31/12/2025 e R$ (9.061) 
no respectivo período de 2024, foi reconhecida na Rubrica “Valor justo de contratos de 
energia” no resultado. O valor justo dos contratos de energia estimados de ativos e pas-
sivos financeiros da Sociedade foi determinado por meio de informações disponíveis no 
mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento 
foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor 
de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, 
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. 
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de 
realização estimados. O valor justo dos contratos de energia, já estão líquidos dos impostos 
de PIS/COFINS (alíquota de 9,25%) e taxa real de desconto de 5% ao ano. A Sociedade tem 
contratos futuros de energia com vencimento até o exercício findo de 2043: 

Valor justo (contratos futuros) 2025 2024
Ganho temporário – circulante 101.063 71.499
Ganho temporário – Não circulante 19.405 36.535
Perda temporária circulante (112.588) (75.160)
Perda temporária não circulante (7.511) (24.974)
Resultado líquido 369 7.900
 Exposição energética: 

Operações com preço fixo VENDA MWh COMPRA MWH Net MWhAno
2026 616.332 654.790 38.458
2027 153.419 109.404 –44.015
2028 79.919 35.698 –44.221
2029 34.993 21.147 –13.846
2030 23.672 17.021 –6.651
2031 9.385 8.760 –625
2032 9.411 0 –9.411
2033 9.385 0 –9.385
2034 9.385 0 –9.385
2035 9.385 0 –9.385
2036 6.152 0 –6.152
2037 6.135 0 –6.135
2038 6.135 0 –6.135
2039 6.135 0 –6.135
2040 6.152 0 –6.152
2041 6.135 0 –6.135
2042 6.135 0 –6.135
2043 6.135 0 –6.135
(short)/Long 1.004.400 846.820 –157.580
 c) Instrumentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil: O CPC 
40 determina que a Sociedade deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, 
permitindo que o usuário da demonstração contábil avalie a significância dos instrumentos 
financeiros para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho: 

Consolidado
2025 2024

Ativos financeiros
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 14.016 33.789
Contas a receber 169.850 222.797
Ativos mantidos para venda 331.201 343.833
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Valor justo (contratos futuros de energia) 120.468 108.034

635.535 708.453
Passivos financeiros:
Custo amortizado
Fornecedores 113.663 144.214
Empréstimos e Debêntures 336.401 158.276
Passivo mantidos para venda 183.885 260.467
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Valor justo (contratos futuros de energia) 120.099 100.134

754.048 663.090
 d) Mensuração do valor justo: O CPC 48 define o valor justo como a quantia pela qual 
um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e 
dispostas a isso, em transação sem favorecidos:  Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;  Nível 2 – Inputs diferentes dos 
preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);  
Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). 

2025 Nível 2 Total
Ativos financeiros, reduzido dos passivos financeiros
Instrumentos financeiros 369 369

369 369
 24. Eventos subsequentes relevantes (Expressos em Reais) : Após 31/12/2025 e até 
a data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, ocorreram os seguin-
tes eventos subsequentes relevantes: a) 23/02/2026 – Reestruturação societária e 
financeira: Em 23/02/2026, a Companhia implementou um conjunto de medidas voltadas 
ao aprimoramento de sua estrutura societária e financeira, compreendendo: (i) a alienação 
de 7.363.903 ações de emissão da Kompass para a Espadarte Platinum Participações 
Ltda.; (ii) a recompra, pela Companhia, da totalidade das ações anteriormente detidas pela 
referida acionista, culminando com sua retirada do quadro acionário; e (iii) a constituição de 
alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Companhia em favor da Opea 
Securitizadora S.A., em garantia das obrigações assumidas no âmbito da correspondente 
estrutura financeira. Essas medidas integram o processo de reorganização da estrutura 
societária e de capital da Companhia, alinhado à estratégia de fortalecimento financeiro e 
aprimoramento de sua governança. b) 01/04/2026 – Alienação de investimento: Em 
01/04/2026, a Companhia concluiu a alienação da totalidade de sua participação acioná-
ria na Evolua Livre Comercialização de Energia S.A. para a Evolua Energia Participações 
S.A., em linha com sua estratégia de racionalização da estrutura societária, otimização do 
portfólio de investimentos e foco em ativos estratégicos. c) 02/04/2026 – Constituição 
de consórcios comerciais: Em 02/04/2026, a Trinity Renováveis e a Trinity Nordeste 
iniciaram a constituição dos consórcios TNT BA, TNT CE, TNT PE e TNT RJ, cujos atos 
constitutivos encontram-se em processo de registro perante os órgãos competentes. Os 
referidos consórcios foram estruturados como parte da estratégia comercial da Companhia, 
com o objetivo de viabilizar a substituição de determinados offtakers e otimizar o modelo de 
comercialização e escoamento da energia elétrica gerada pelas sociedades de propósito 
específico (SPEs) integrantes de seu portfólio. A Administração entende que essa estrutura 
contribuirá para ampliar a flexibilidade comercial dos empreendimentos, fortalecer a gestão 
dos contratos de comercialização de energia e otimizar a geração de caixa recorrente dos 
ativos operacionais. d) 10/04/2026 – Reorganização societária: Em 10/04/2026, foi 
concluída a cessão de 100 quotas representativas do capital social da Trinity Gestão em 
favor da Trinity Renováveis. Como resultado da operação, a Companhia passou a deter a 
totalidade das quotas de emissão da Trinity Gestão, consolidando integralmente sua parti-
cipação societária. Os respectivos atos societários encontram-se em processo de registro 
perante os órgãos competentes. e) Fortalecimento da Governança Corporativa: Em 
maio de 2026, a Companhia acompanhou os desdobramentos decorrentes da denominada 
Operação Compliance Zero, envolvendo investigações conduzidas por autoridades públicas 
relacionadas a acionistas da Companhia. As medidas decorrem da decisão proferida no 
âmbito da Petição nº 15.873/DF (STF). Diante desse contexto, a Administração promoveu 
avaliação abrangente dos potenciais reflexos do referido evento sobre suas operações, 
estrutura financeira, ambiente regulatório, relações contratuais e modelo de governança 
corporativa, contando com o suporte de assessorias jurídicas especializadas e consul-
tores independentes. Com base nas informações disponíveis até a data de autorização 
para emissão destas demonstrações financeiras, a Administração concluiu que os fatos 
investigados não possuem relação com as atividades operacionais da Companhia, não 
envolvem seus administradores executivos ou colaboradores e não produziram impactos 
materiais sobre seus ativos, contratos, licenças, autorizações regulatórias, geração de 
caixa ou continuidade operacional. Como medida adicional de fortalecimento de sua estru-
tura de governança, a Companhia promoveu o aprimoramento de seus mecanismos de 
compliance, controles internos, gestão de riscos e monitoramento societário, incluindo a 
revisão de procedimentos internos e a adoção de medidas destinadas ao fortalecimento 
de sua estrutura de governança corporativa, preservando elevados padrões de transpa-
rência, integridade e conformidade. f) 29/05/2026 – Deliberações societárias: Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/05/2026, foram deliberadas medidas 
relacionadas à governança corporativa da Companhia, incluindo a suspensão do exercício 
de direitos políticos de acionista, em conformidade com as disposições previstas no Acordo 
de Acionistas, no Estatuto Social e na legislação aplicável. g) 30/06/2026 – Continui-
dade da reorganização societária: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
30/06/2026, foi aprovada, em continuidade ao processo de reorganização societária da 
Companhia, a aquisição forçada da participação societária detida pelos acionistas Green 
Energia Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia e Espadarte Energias 
Renováveis, Empreendimentos e Participações S.A., o que acarretará na sua saída do quadro 
societário da Companhia, nos termos das disposições previstas no Acordo de Acionistas, no 
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Estatuto Social e na legislação aplicável. As ações ordinárias anteriormente de titularidade dos acionistas em tela serão adquiridas por meio do exercício da opção de compra pelos acionistas remanescentes, permanecendo, até a data de autorização para emissão destas 
demonstrações financeiras, pendente a conclusão do estudo de valuation destinado à apuração do respectivo valor de aquisição, em conformidade com o procedimento estabelecido no Acordo de Acionistas. A Administração avaliou os eventos subsequentes descritos nesta 
Nota Explicativa e concluiu que, exceto quando expressamente refletidos nas presentes demonstrações financeiras, tais eventos não ensejam ajustes aos saldos reconhecidos em 31/12/2025, sendo divulgados em conformidade com o CPC 24 – Evento Subsequente.

João Alberto Bertin Sanches - Diretor Presidente Lucineide de Fatima Vilera - CRC SP 313797/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS COM RESSALVAS 
Aos Acionistas e Administradores da Trinity Energias Renováveis S.A., São Paulo – SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas com 
ressalvas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Trinity 
Energias Renováveis S.A. (“Sociedade” ou “Trinity”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos assuntos descritos na seção 
“base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Trinity Energias Renováveis S.A. em 31/12/2025, o 
desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas com ressalvas: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalvas. Covenants: Conforme detalhado na Nota Explicativa nº 14, 
a Sociedade possui contratos de empréstimos e financiamentos sujeitos a cláusulas 
restritivas (covenants) e de cross default. Em 31/12/2025, a Sociedade estava em 
descumprimento de certas obrigações contratuais. Apesar de ter obtido waivers dos 
credores após o fechamento do exercício, a Sociedade não possuía, em 31/12/2025, o 
direito incondicional de adiar a liquidação dessas dívidas por mais de 12 meses. Dessa 
forma, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tais obrigações 
deveriam ter sido integralmente classificadas no passivo circulante naquela data. 
Consequentemente, o passivo circulante encontra-se subavaliado e o passivo não circulante 
superavaliado em R$ 93.819 mil em 31/12/2025. Realização de impostos diferidos: 
A Sociedade possui registrado na rubrica de ativo fiscal diferido, classificada no ativo não 
circulante, o montante de R$ 57.093 mil em 31/12/2025. Entretanto, considerando a 
ausência de histórico recente de rentabilidade e o fato de não nos ter sido disponibilizado 
estudo formal que demonstre a geração provável de lucros tributáveis futuros em montante 
suficiente para suportar a realização desses créditos tributários, não obtivemos evidências 
de auditoria apropriadas e suficientes quanto à sua recuperabilidade. Consequentemente, 
entendemos que o saldo de ativo fiscal diferido deveria ter sido integralmente baixado, 
resultando em uma superavaliação do ativo não circulante e do resultado do exercício em 
R$ 57.093 mil nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas encerradas em 
31/12/2025. Contratos futuros de energia: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 
23, a Sociedade possui registrado no balanço patrimonial o montante líquido de R$ 369 
mil a receber referente a contratos futuros de energia mensurados ao valor justo. Com 
base em nossos procedimentos de auditoria, estimamos que, se tivesse sido utilizada uma 
estimativa apropriada para os preços futuros, o saldo líquido desses contratos está 
superavaliado em aproximadamente R$ 9,8 milhões, com correspondente efeito no resultado 
do exercício findo em 31/12/2025, líquido de efeitos tributários. Consequentemente, o 
patrimônio líquido nessa data também se apresenta superavaliado no mesmo montante. 
Resultado de equivalência patrimonial: Durante o exercício findo em 31/12/2025, a 
Sociedade reconheceu no resultado o montante de R$ 9.762 mil na rubrica de equivalência 
patrimonial, referente a efeitos de sua controlada relacionados ao exercício anterior, findo 
em 31/12/2024. Esse montante foi registrado em contrapartida ao investimento e 
reconhecido diretamente no resultado de 2025. De acordo com o CPC 23 (Políticas 

Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro), erros de exercícios anteriores 
devem ser corrigidos retrospectivamente, mediante a reapresentação das informações 
comparativas e o ajuste dos saldos de abertura do patrimônio líquido do período mais 
antigo apresentado. A Administração, entretanto, não efetuou o tratamento retrospectivo 
requerido. Consequentemente, o resultado de equivalência patrimonial e o lucro líquido do 
exercício findo em 31/12/2025 estão superavaliados em R$ 9.762 mil, enquanto os saldos 
comparativos e os saldos de abertura do patrimônio líquido não refletem os ajustes exigidos 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Adicionalmente, devido ao registro desse 
ajuste diretamente no resultado do exercício corrente, em vez de transitar pelos saldos de 
abertura, a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido (DMPL) apresentam inconsistência de conciliação entre si. Passivo 
com parte relacionada: Conforme Nota Explicativa n°9 às demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a Sociedade apresenta, na rubrica de partes relacionadas do 
passivo circulante, o montante de R$ 13.500 mil com a Brasil GD Infra Fundo de Investimento 
em Participações em Infraestrutura ou “Fundo de Investimento Brasil GD”. Não nos foram 
disponibilizadas evidências de auditoria apropriadas e suficientes que suportassem esse 
saldo. Consequentemente, não foi possível determinar se seriam necessários ajustes e/
ou divulgações adicionais relacionados ao referido saldo de partes relacionadas em 
31/12/2025, bem como aos possíveis efeitos sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, incluindo as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data. 
Obrigações tributárias no passivo não circulante: A Sociedade apresenta registrado 
na rubrica de obrigações tributárias do passivo não circulante o montante de R$ 8.927 mil 
em 31/12/2025. Não nos foram fornecidas informações e documentação suporte 
suficientes para respaldar a composição, origem e mensuração desse saldo. Dessa forma, 
não foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes acerca da adequação 
do referido passivo. Consequentemente, não nos foi possível determinar se seriam 
necessários ajustes sobre esse saldo, bem como os eventuais efeitos decorrentes nas 
demonstrações contábeis da Sociedade referentes ao exercício findo em 31/12/2025. 
Ênfase: Incerteza relevante sobre continuidade operacional: Chamamos a atenção 
para a Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, que 
descreve que a Sociedade apresenta, em 31/12/2025, capital circulante líquido negativo, 
bem como o descumprimento de cláusulas restritivas (covenants) relacionadas a 
determinadas dívidas financeiras. Adicionalmente, conforme informado pela Administração, 
a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) encontra-se monitorando a 
Sociedade quanto ao cumprimento de obrigações de balanceamento no mercado de energia. 
A Nota Explicativa nº 24 também descreve eventos subsequentes relevantes, incluindo 
renegociações de covenants financeiros e potenciais execuções relacionadas às obrigações 
assumidas. Esses fatos e circunstâncias, em conjunto com outros assuntos descritos nas 
referidas notas explicativas, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Nossa 
opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade 

do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não 
mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com à Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos, também, aos responsáveis pela governança, 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. 

São Paulo, 14/07/2026.
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